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AGRAVANTE : MARCELO LEITE DA SILVA
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
AUSÊNCIA DE CRITÉRIO MATEMÁTICO. APLICAÇÃO DE 
FRAÇÃO DE AUMENTO. DISCRICIONARIEDADE DO 
JULGADOR. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto em face de decisão monocrática 
que inadmitiu o recurso especial com fundamento na Súmula 83 
do STJ. O recorrente alega ilegalidade na fração de aumento 
aplicada na pena-base, pretendendo sua revisão com base em 
critério aritmético mais favorável.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é necessária a 
aplicação de um critério aritmético específico para o cálculo da 
fração de aumento da pena-base; (ii) verificar se a 
fundamentação utilizada pela instância ordinária para a fixação 
da pena foi idônea e proporcional.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que não há 
critério matemático obrigatório para a fixação da fração de 
aumento da pena-base, cabendo ao magistrado exercer sua 
discricionariedade, desde que respeitados os princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade (AgRg no AREsp 
2.564.548/TO).
4. A fixação da pena-base deve ser fundamentada de forma 
concreta e idônea, com base em circunstâncias específicas do 
caso, como a quantidade e a natureza da substância 
entorpecente, em observância ao disposto no art. 42 da Lei n. 
11.343/2006 (AgRg no HC 918.125/SP).
5. No caso em análise, a instância ordinária justificou o aumento 
da pena com base na quantidade e natureza dos entorpecentes 
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apreendidos, elementos que evidenciam a gravidade da conduta, 
sendo proporcional o critério adotado.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
AUSÊNCIA DE CRITÉRIO MATEMÁTICO. APLICAÇÃO DE 
FRAÇÃO DE AUMENTO. DISCRICIONARIEDADE DO 
JULGADOR. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto em face de decisão monocrática 
que inadmitiu o recurso especial com fundamento na Súmula 83 
do STJ. O recorrente alega ilegalidade na fração de aumento 
aplicada na pena-base, pretendendo sua revisão com base em 
critério aritmético mais favorável.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é necessária a 
aplicação de um critério aritmético específico para o cálculo da 
fração de aumento da pena-base; (ii) verificar se a 
fundamentação utilizada pela instância ordinária para a fixação 
da pena foi idônea e proporcional.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que não há 
critério matemático obrigatório para a fixação da fração de 
aumento da pena-base, cabendo ao magistrado exercer sua 
discricionariedade, desde que respeitados os princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade (AgRg no AREsp 
2.564.548/TO).
4. A fixação da pena-base deve ser fundamentada de forma 
concreta e idônea, com base em circunstâncias específicas do 
caso, como a quantidade e a natureza da substância 
entorpecente, em observância ao disposto no art. 42 da Lei n. 
11.343/2006 (AgRg no HC 918.125/SP).
5. No caso em análise, a instância ordinária justificou o aumento 
da pena com base na quantidade e natureza dos entorpecentes 
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apreendidos, elementos que evidenciam a gravidade da conduta, 
sendo proporcional o critério adotado.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 324-325).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 332/336):

"(...) A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento de que "a decisão que não admite o recurso especial 
tem como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de 
admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a 
fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias 
causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que 
registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. [...] A 
decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a 
fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, 
ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, 
assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos 
das disposições legais e regimentais" (EAREsp 746.775/PR, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão Ministro Luis 
Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19/9/2018, DJe de 
30/11/2018).

Esse posicionamento vem guiando a jurisprudência das Turmas 
Criminais desta Corte, como se nota a partir dos acórdãos que 
consignaram: "a falta de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do 
agravo, nos termos dos arts. 932, III, do CPC, e 253, parágrafo único, 
I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia" (AgRg no 
AREsp 2.225.453/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no 
AREsp 1.871.630/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 14/2/2023).
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Postas essas premissas, verifica-se que o recurso especial foi 
inadmitido com fundamento na Súmula 83/STJ.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, para superação 
do óbice da Súmula 83/STJ, é necessário que o recorrente colacione 
precedentes deste STJ contemporâneos ou supervenientes a seu 
favor ou demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados 
na decisão agravada e o caso em exame.

Nesse sentido:

(...)

Na hipótese, não foi demonstrado que a jurisprudência elencada na 
decisão de inadmissibilidade está em descompasso com o 
entendimento do STJ.

Afinal de contas, é sabido que "não há direito subjetivo do réu à 
adoção de alguma fração específica para cada circunstância judicial, 
seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo supracitado ou 
mesmo outro valor. Tais frações são parâmetros aceitos pela 
jurisprudência do STJ, mas não se revestem de caráter obrigatório, 
exigindo-se apenas que seja proporcional o critério utilizado pelas 
instâncias ordinárias" (AgRg no HC n. 911.110/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 1/7/2024; 
grifou-se).".

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte, no sentido de que,  "A respeito do patamar 
de aumento, este Tribunal Superior é firme em garantir a discricionariedade do 
julgador, sem a fixação de critério aritmético, na escolha da sanção a ser 
estabelecida na primeira etapa da dosimetria. Assim, o magistrado, dentro do seu 
livre convencimento motivado e de acordo com as peculiaridades do caso concreto, 
decidirá a quantidade de exasperação da pena-base, em observância aos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade" (AgRg no AREsp n. 2.564.548/TO, relator 
Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/08/2024, DJe de 
29/08/2024). Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO 
DO ART. 59 DO CP E 42 DA LEI N. 11.343/2006. SUPOSTA 
ILEGALIDADE NA FRAÇÃO DE AUMENTO APLICADA NA PENA-
BASE. IMPROCEDÊNCIA. DOSIMETRIA QUE NÃO SEGUE 
CRITÉRIO MATEMÁTICO. VIOLAÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA NO PATAMAR MÁXIMO. IMPOSSIBILIDADE. 
ATUAÇÃO COMO MULA. 
1. Não há falar em critério matemático impositivo estabelecido 
pela jurisprudência desta Corte, mas, sim, em um controle de 
legalidade do critério eleito pelo Juízo a quo, de modo a averiguar 
se a pena-base foi estabelecida mediante o uso de 
fundamentação idônea e concreta (discricionariedade vinculada). 
Precedente. 
1.1. No caso, considerando que a instância ordinária utilizou-se de 
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fundamentação idônea para aumentar a pena - quantidade/natureza 
relevante dos entorpecentes, 5 kg de cocaína - e aplicou um critério 
dentro da discricionariedade vinculada que lhe é assegurada pela lei - 
1 ano acima da pena mínima -, não há falar em violação dos arts. 59 
do Código Penal e 42 da Lei n. 11.343/2006 ou em 
desproporcionalidade. Precedentes. 
2. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, embora a atuação 
como "mula" do tráfico não seja suficiente para afastar o benefício 
previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 por não denotar, por si 
só, participação em organização criminosa, pode ser considerada na 
definição da fração de redução da pena. Precedentes. 
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.142.044/RO, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
2/9/2024, DJe de 6/9/2024.). Grifos acrescidos.

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NATUREZA, 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE NA FRAÇÃO DE 
AUMENTO OPERADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo 
de discricionariedade do julgador e está atrelada às 
particularidades fáticas do caso concreto, de forma que somente 
é passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos 
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade na 
fixação da pena. 
2. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, como no caso, o juiz 
deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do 
Código Penal, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, 
a personalidade e a conduta social do agente, consoante o disposto no 
artigo 42 da Lei n. 11.343/2006. 
3. Na hipótese, a pena-base foi exasperada de forma proporcional, em 
razão da grande quantidade, a variedade e da natureza especialmente 
deletéria das drogas apreendidas, elementos que claramente denotam 
a gravidade concreta da conduta, os quais exigem uma resposta mais 
enfática do julgador na fixação da pena. Precedentes. 
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 918.125/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 26/8/2024, DJe de 28/8/2024.). Grifos acrescidos.

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.198.322 / DF
Número Registro: 2022/0270477-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07427709420208070001 7427709420208070001

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELO LEITE DA SILVA
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB

CAMYLLA SILVA BATISTA - ASSISTENTE - DF051126
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO LEITE DA SILVA
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB

CAMYLLA SILVA BATISTA - ASSISTENTE - DF051126
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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